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Que Comunicação para que SUS (II)
?

Áurea Maria da Rocha Pitta

1) Sumário

O presente texto é um recorte e colagem de um texto maior
. Pretende incorporar aos subsídios produzidos para o II Encontro Estadual de Comunicação e Educação em Saúde – SC, dados para reflexão e debate das políticas setoriais de comunicação. Reúne alguns dados históricos sobre a conformação e a lógica com que se estrutura este campo de atividades no setor púbico de saúde na interpretação da autora. Uma análise mais detalhada do tema pode ser encontrada na bibliografia referida.. 

2) Alguns dados sobre Comunicação Governamental no Brasil

Durante o Estado Novo, se efetiva no Brasil a definição e implantação de uma política governamental de comunicação: bem estruturada, com objetivos de maior eficiência no uso dos meios de comunicação e das linguagens de massa, calcada na propaganda governamental e na produção de mensagens favoráveis ao governo nos mais variados veículos. Constituíram-se assim órgãos especializados em cuidar da propaganda, seguindo uma tendência considerada moderna em todos os governos que apostavam numa reforma administrativa visando à racionalização dos serviços públicos. Assim, experiências estrangeiras bem sucedidas nessa área foram estudadas e, em alguma medida, seguidas pelo governo brasileiro, que chegou a enviar ao exterior pessoal de seu quadro administrativo para ter contato, por exemplo, com o Ministério da propaganda alemão. (Lacerda, 2000:105-106, apud Cardoso, 2001).

         O então  Departamento Oficial de Propaganda de 1931 é, transformado em Departamento de Propaganda e Difusão Cultural em 1934 e finalmente, em Departamento de Imprensa e Propaganda no final de 1939. Estes Departamentos, se caracterizavam pelo poder de “falar sozinho”, de ser o único porta-voz livre - o que o torna praticamente o único a se expressar publicamente durante o Estado Novo, período em que a censura aos jornais é total. O rádio, torna-se outro meio que o DIP usa freqüentemente, levando informações para dentro da casa; é criada a Hora do Brasil, o cinema é utilizado com fins de propaganda: são obrigados a exibirem jornais nacionais oficiais. Livros e folhetos publicados pelo DIP e distribuídos gratuitamente, são outra forma de propaganda....(Ribeiro et al. s/d:47-48 apud Cardoso, 2001).  

Todos os ministérios eram estimulados a desenvolver atividades similares, havendo mesmo momentos de colisão ou disputa entre o Departamento e esses novos setores. No Ministério da Educação e Saúde, a reforma ministerial de 1937 criou o Serviço de Publicidade com o objetivo de realizar a divulgação, permanente e por todos os meios, dos assuntos de interesse público sob responsabilidade do Ministério (Machado, s/d). 

No contexto autoritário – pós 64, no âmbito dos Ministérios e instituições governamentais, foram criadas Coordenadorias de Comunicação Social e Serviços de Informação, esses últimos vinculados ao Serviço Nacional de Informações (SNI). O mesmo movimento que estabeleceu o poderoso sistema de informações que atuou para calar toda e qualquer oposição ao regime militar, favoreceu a especificação e distinção institucional das atividades de educação daquelas de comunicação, que passaram a ter perfis profissionais e áreas de atuação diferenciados. Este movimento atendeu ao reordenamento da administração pública, segundo as normas de planejamento normativo. Assim, os setores voltados para a educação em saúde foram vinculados às áreas técnicas e as Coordenadorias de Comunicação, ficaram diretamente ligadas ao Ministro ou a seu gabinete, passando a responder pela relação com os órgãos de imprensa.

De forma coerente com a proposta de planejar o desenvolvimento e integrar a população às políticas de Estado é redefinido o papel das práticas de educação e de comunicação pelas instituições governamentais de saúde: práticas que passam a se encarregar da dimensão "não racional" do planejamento, e a responder por um certo "espírito de relutância" das pessoas em se ajustar às normas sanitárias previamente definidas pelas instituições de saúde pública - pré-requisito para a integração do indivíduo à nova ordem de desenvolvimento: a contribuir para uma maior eficácia e, conseqüentemente, para a legitimidade dos planos e políticas de Estado para o campo da saúde e para o desenvolvimento nacional. Estão assentadas no princípio da adesão ou colaboração às ações planejadas com vistas ao sucesso dos programas de saúde, ou seja: de “aceitar e promover a participação de cada um dos habitantes das  áreas rurais trabalhadas, de forma a “substituir o espírito de relutância” em aceitar e fazer cumprir as providências recomendadas pelas autoridades sanitárias (Pitta, 1994) – a chamada “consciência sanitária” pelo autor. (Rodrigues, 1967)

É justamente no contexto autoritário que se efetiva a legitimação do chamado modelo estatal-privatista de atenção à saúde no país, sustentado por uma massiva difusão da ideologia do consumo para o conjunto da sociedade através da nova estrela das comunicações – a TV. Neste momento, a saúde passa a ser permanentemente oferecida à população como algo que se obtém através do consumo de alimentos industrializados, medicamentos, tecnologias, serviços privados, ou vacinas – estas últimas, o único serviço oferecido permanentemente, através de campanhas na mídia, pelo Estado.

É Mário Testa, pensador latino-americano, quem postula a necessidade de existência de relações de coerência entre teoria, história, metodologias e propósitos de governo. Em seu conhecido postulado de coerência, Testa tece relações entre teoria, método, organização e propósitos de governo, relações que guardam coerência com as histórias das instituições e o papel atribuído ao Estado como  promotor do bem-estar e da qualidade de vida de um povo (Testa, 1989).
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É fundamental chamar a atenção para coerência entre os propósitos dos governos nos contextos acima pontuados e os enfoques teóricos em comunicação que sustentam os governos autoritários e o desenvolvimento modernizador do Brasil. Estas "explicações" do fenômeno da comunicação e sua operacionalização sob forma de políticas de governo, foram amplamente difundidos na América Latina e no Brasil na década de 70, quando serviram de base à estruturação dos currículos das Escolas de Comunicação do país (Wolton, 1989). 

Os estudos de Lasswell surgem no contexto da chamada "teoria da agulha hipodérmica" ou da "bala mágica" nas décadas de 20 e 30 e a partir da novidade da comunicação de massas e da relação deste fenômeno com regimes totalitários neste contexto histórico. A conduta poderia ser explicada segundo um modelo "emissor-receptor" e da idéia de aplicação de estímulos ambientais e respostas em massa a estes estímulos - condutivismo.

Neste contexto há o desenvolvimento dos aparelhos de propaganda da URSS e da Alemanha nazista e a consolidação do cinema e do rádio como instrumentos da propaganda política. No Brasil, é da década de 20 o surgimento das primeiras empresas de propaganda e de 30, com Getúlio Vargas, o surgimento do Departamento de Imprensa e Propaganda - DIP. Foi assim, no contexto socio-econômico e político entre guerras, o nascedouro destas teorias, utilizadas pelo Estado como estratégias de legitimação política e fortalecimento de lideranças para a superação do inimigo potencial – o comunismo.

A eficácia dos atos comunicativos estaria, para este enfoque, diretamente relacionada ao aperfeiçoamento de técnicas e linguagens para maior eficácia de um objetivo dado. Os âmbitos de análise dos atos comunicativos é essencialmente instrumental: há um sujeito (quem) que gera estímulos buscando uma resposta em outro sujeito; alguns estímulos comunicativos (o que) originam uma determinada conduta; há instrumentos (em que canal) que tornam possível a aplicação dos estímulos comunicativos; há sujeitos (a quem) que recebem estes estímulos e que constituem reação em relação a eles; a estes estímulos comunicativos correspondem sempre respostas (com que efeitos).

Estes âmbitos de análise devem ser, para o autor, "aperfeiçoados em função das finalidades que se pretende alcançar". Lasswell ressalta em seu trabalho que a utilidade destas distinções dependeria do grau de refinamento que se considerasse apropriado a um determinado objetivo científico ou administrativo. (LASSWELL, apud ALSINA,1989)

A obra de W. Schramm é editada em 1954 em Process and Effects of Mass Communication, 1954 e traduzida em 1964 para o Castelhano no contexto do pós-segunda guerra mundial, contexto de aprofundamento das discussões acerca dos problemas da comunicação internacional, e do papel dos Meios de comunicação no desenvolvimento dos diferentes países. A partir daí se consolida a Mass Communication Research em apoio ao aparato estatal e empresarial americano, quando se inicia a “guerra fria”, a difusão do “American way of life” e outros esforços de legitimação progressiva do credo liberal junto aos países subdesenvolvidos.

Tem como antecedentes (do início da década de 40 ao início dos anos 50) estudos sociais diretamente relacionados a interesses empresariais e de Estado: a Universidade de Columbia funda a Oficina de Investigação Social Aplicada dirigida por Paul Lazarsfeld, cujo principal objetivo era dar apoio científico aos objetivos bélicos americanos. O principal cliente, o Ministério da Defesa dos EUA e seus interesses em sondagens e desenvolvimento de instrumental para “prever acontecimentos sociais”.

Pode-se observar a partir daqui um aumento do número de variáveis para se estudar o problema da influência dos meios de comunicação. Introduz-se aqui o conceito de público "ativo" em lugar do de público obstinado e relutante. Esta alteração que Schramm recolhe em seu modelo se baseia em uma das teorias de maior influência na Mass Communication Research – a "Two-step Flow of Communication” ou a teoria dos dois níveis de comunicação, ou do ainda duplo fluxo comunicativo, e que se baseou em uma investigação de Lazarsfeld, Berelson e Gaudet de 1944 quando estudaram as motivações e modalidades com que se conformam as atitudes políticas. Como aponta Alsina: “...a informação circula com freqüência a partir dos meios massivos aos líderes de opinião e daí às pessoas que são influenciadas por eles...cada indivíduo toma parte de muitos grupos, formais e informais. Ao interatuar neles, recebe sua influência. As relações interpessoais atuam como: a) canais de informação; b) fontes de pressão para adaptar-se ao modo de pensar e atuar do grupo, e c) oferecem uma base social de apoio ao indivíduo" (Alsina, 1989).

Diferentes movimentos de crítica a estas teorias se estruturam no Brasil. Paulo Freire e posteriormente Bordenave, propõe uma comunicação que surja “das raízes”: horizontalizada, livre dos discursos dominantes
. 

Ainda na década de 70, Umberto Eco faz uma crítica a estes modelos de transferência de informações e introduz as categorias de análise “contexto” e “circunstância”. Para ele, nos processos comunicativos se daria a construção de uma nova informação, ou seja: não haveriam apenas um “códigos de linguagem comuns” entre emissor e receptor, mas cada um possuiria uma série de sub-códigos axiológicos, estéticos, afetivos, entre outros, a partir dos quais se dariam os processos de interpretação. Os processos de codificação-decodificação não seriam assim lineares e mecânicos como propõe os modelos transferenciais e lineares.

       
Como fundamentos do modelo, ECO-FABRI propõem: a) os destinatários não recebem mensagens e sim, conjuntos textuais; b) os destinatários não comparam mensagens com códigos de linguagem, mas sim com um conjunto de práticas textuais anteriormente vivenciadas (Alsina, 1989)

Mais recentemente Minayo, propõe que, ao se falar de educação ou de comunicação como técnicas a serem aplicadas ao campo da saúde parte-se do pressuposto da existência de uma falta ou atraso qualquer a ser superado, o que passa a justificar assim o encaminhamento da superação deste atraso ou superação desta falta através da ação de técnicos ou de uma cultura mais erudita - responsáveis pela superação destas insuficiências a serem superadas através da transmissão de determinado conhecimento técnico ou científico. Uma pretensão que leva à construção, por um campo "emissor" de mensagens, de discursos elaborados com elementos comuns e que devem buscar "a sintonia" entre campos assimétricos em relação a um determinado conhecimento ou saber. Mensagens que acabam por se oferecer como um "poder organizador" do conhecimento de um outro, que deve, a partir delas, pensar ou tentar explicar a sua própria realidade – processo que desconsidera o campo de experiência e reflexão do “outro”.

Contemporaneamente, a comunicação passa a ser definida como um processo de produção e “disputa” de sentidos.

3) Comunicação e representatividade

É exatamente a partir da década de 70 que os movimentos sociais sofrem um processo de acelerada fragmentação, as campanhas pol¡ticas se massificam e as representações pol¡ticas, “os pol¡ticos”, passam a ser construídos pela mídia: passam a ajustar seu discurso a um novo espaço-tempo ou a uma “realidade virtual” que tem como principal característica a redundância (mais evidente na TV broadcast ou circuito aberto):  “os programas são corrigidos ou confirmados pelas pesquisas de audiência (organizados de tal maneira que as opiniões preconcebidas e os valores de conservação não sejam efetivamente alterados), que por sua vez corrigem ou confirmam os investimentos publicitários, dos quais dependem os programas de TV. Esse movimento circular contagia a própria forma expressiva da televisão, tanto ao nível da repetição de anúncios quanto ao de redundância imagística, para melhor simulação do real histórico." (Sodré,1987)


Acelerou-se, portanto, a tendência a um certo “descolamento” do processo de construção da representatividade, com os partidos políticos tendendo a reduzir progressivamente o seu papel de cadeia de comunicação interpessoal – encontros e debates onde se diferenciam os discursos pol¡ticos, e de construção de novos atores políticos. Processo lento e sutil distanciamento entre representantes e  representados -  de "americanização da pol¡tica”, com a formação de grandes centros de estudos de opinião ligados às direções partidárias de qualquer tendência. Desta forma, queremos ressaltar aqui, para o caso da propaganda com objetivos sociais e particularmente no caso da propaganda pol¡tica, a tendência a uma circularidade esvaziadora de diferenças


Esta nova função do meio como palanque eletrônico, se coaduna numa sociedade de massas e num país de grandes extensões territoriais como o Brasil com aquilo que Guilhermo O'Donnell chamaria de uma democracia delegativa. Uma democracia onde os candidatos podem ser “vitoriosos” se apresentando ou conquistando a adesão por estarem “acima de todas as partes”, isto é acima dos partidos políticos e dos interesses organizados. Assim, as eleições em democracias chamadas delegativas se estruturam como um processo emocional – envolvendo vários candidatos que acabam por concorrer para saber quem será o ganhador, num jogo de soma “zero”.

Se configuram assim, como no populismo de Vargas, novas estratégias discursivas de construção de relações “nuas” entre representantes e representados, esperando-se que, depois das eleições, eleitores/delegantes retornem à condição de espectadores (quem sabe animados e esperançosos), daquilo que o executivo ou o legislativo definem como políticas de governo, prioridades e propostas de ação.


Portanto, vencer a crise provocada pelo afastamento, pela fragmentação e pela desertificação do embate político na esfera pública, nas condições de desigualdade de expressão que permeiam as relações sociais no Brasil, significaria conferir às relações representantes/representados e governo sociedade, não apenas uma velocidade comparável àquela empreendida pelo "mercado eleitoral”, mas um novo padrão de conflitualidade na esfera pública, existente - estratégias que vão sendo reinventadas a cada momento por movimentos e instituições que não participam das composições do bloco político que detém hegemonia em determinado contexto histórico – mas invisíveis na dimensão pública.

Este novo padrão de conflitualidade e as novas velocidades de acesso à informação não podem, assim, prescindir de uma nova “racionalidade comunicativa”, de natureza pública, onde o livre fluxo de informação e construção de legitimidade política se faça a partir do debate público de projetos de governo e não de um processo de teatralização da política. 

Esta lógica mais geral acaba por se expressar, no que diz respeito aos processos de construção de representações nos Conselhos de Saúde e conforme observação de campo, no campo da saúde. Lógica que só se inverteria a partir da construção de uma política de “gestão discursiva” inclusiva no âmbito das relações representantes-representados nos conselhos de saúde: de uma política de comunicação setorial que possibilitasse não apenas maior visibilidade dos Conselhos de saúde na esfera pública, mas a garantia de estratégias de maior proximidade espacial do próprio sistema de representações, permitindo como propõe Bobbio, uma “centralidade da periferia em relação ao centro” – uma centralidade proposta nas resoluções finais da 11a Conferência Nacional de saúde (resolução abaixo)

4) Que políticas de comunicação para o SUS?

No final da década de 80, surgem preocupações com uma política de Comunicação Social coerente com o processo de descentralização dos serviços de saúde

É neste contexto, que o tema "Comunicação e Saúde" passa a assumir novos contornos no debate setorial que passa, em nosso entender, a transcender os espaços dos serviços de saúde. Passa-se a questionar não apenas os modelos pedagógicos aplicados na relação técnicos de saúde\população mas a redução das discussões sobre o tema com o que se passa com estes modelos - centrados em parâmetros organizacionais centralizadores e verticalizados - em “Programas” do setor saúde e passam a questionar a própria dimensão simbólica de um projeto de Estado para a saúde do qual os serviços (e as políticas) governamentais de comunicação para a saúde são apenas parte


     É a última Conferência Nacional de Saúde que acaba sintetizando o que pode ser considerada uma política pública setorial de comunicação. Destaco do relatório final da 11a Conferência, duas grandes dimensões desta política: Políticas de IEC para o fortalecimento da cidadania e do controle social, e Políticas de IEC para a melhoria da qualidade e humanização dos serviços e ações de saúde. Dentre elas, a recomendação de institucionalização de uma Rede Nacional de Comunicação em Saúde
: 

“Canalizar esforços para a formulação participativa de uma Rede Pública Nacional de Comunicação para a Saúde – moção n. XX - orientada para prover a melhor resposta possível para as necessidades sociais em saúde da população, orientada por uma estratégia promocional da saúde e da qualidade de vida, em prol da equidade. Esta Rede deve ser parte integrante de uma Política Pública Nacional de Saúde, com diretrizes estratégicas claras, organizadas em Planos Nacionais, Estaduais e Municipais de Saúde assentados nas deliberações das respectivas Conferências e Conselhos de Saúde. Deve integrar, via Internet e outros meios de comunicação, e através do Conselho Nacional, Estadual e Municipal, os 3 níveis de governo incluindo as – CIB’s e CIT e informações de outros setores envolvidos, entre estes o Ministério Publico. Esta maior comunicação, e portanto articulação entre os Conselhos em diferentes níveis deverá ser, desta forma, estimulada e garantida, possibilitando assegurar maior integração e controle social em situações de conflito configuradas entre o poder Executivo e o Conselho. Esta rede deverá possibilitar ainda uma ampla e permanente comunicação entre Conselhos municipais de saúde e Conselhos Estaduais de Saúde, bem como possibilitar: o desencadeamento de um amplo processo de mobilização popular com o objetivo de fazer cumprir as deliberações das instâncias de controle social do SUS; estabelecer sanções e penalidades aos gestores públicos que arbitrariamente desacatarem a legislação do SUS e as deliberações dos Conselhos de Saúde, ou não acatem as diretrizes aprovadas nas Conferências municipais, estaduais e nacional; incentivar a sociedade, através de campanhas educativas a efetivar denúncias contra o desperdício na administração de medicamentos, equipamentos e insumos; estimular a criação de fórum de entidades assim como um fórum popular de defesa do SUS, ampliando a mobilização social; criar condições para que os conselheiros de saúde façam discussões com as comunidades sobre as questões de saúde, SUS e políticas públicas. Para tanto deverá ser assegurada  infraestrutura  adequada para atuação dos Conselhos de Saúde, incluindo de comunicação, - com definição de dotação orçamentária específica do respectivo Fundo, de modo a garantir sua autonomia política. Deve ser compromisso da REDE, divulgar a Lei do 3º. Setor, estimulando a organização da sociedade civil com autonomia e legitimando a mobilização popular em favor do cumprimento do SUS legal, através da informação e da comunicação democratizada sobre o seu conceito e sua legislação; promover parceria entre o SUS e os institutos de pesquisa e universidades para realização de  estudos epidemiológicos e outros, para desenvolver os conhecimentos sobre os problemas de saúde e melhorar a qualidade dos serviços à população; realizar mobilizações que denunciem a incompatibilidade do modelo econômico do governo federal, concentrador de renda e indutor do desemprego e da desigualdade social com os princípios do SUS, visando torná-lo compatível com um existência saudável, digna e feliz. Uma REDE de informação e comunicação entre as várias instâncias do controle social com vistas ao aprofundamento da cidadania, do controle social e da qualidade e humanização da atenção ‘a saúde no pais. Deverá fazer parte desta REDE, uma rede nacional de centros de Informação, Educação e Comunicação. Para isto dever-se-á: 

· Criar Salas de Situação para garantir a divulgação de informações sobre as condições de saúde à população. 

· Resgatar o papel dos núcleos de Formação, Educação e Comunicação dos órgãos gestores imprimindo uma dinâmica que permita a educação permanente sobre, com ênfase no controle social no SUS.

· O Financiamento das ações de IEC deverá ser incluído no orçamento dos fundos de saúde nas três esferas de governo uma rubrica para despesas com projetos e programas de informação, educação e comunicação, devendo-se aplicar adicionalmente na saúde, recursos de setores que com este campo se relacionam, para fins de promoção prevenção e recuperação da saúde, como: telecomunicações, cultura entre outros.


Assim, ao se fazer a cr¡tica a forma de imposição de planos, à falta de transparência e participação nos processos decisórios torna-se fundamental analisar a lógica com que se estruturam os sistemas de comunicação no Brasil, sob pena de persistirmos em mecanismos de decisão que fazem com que a sociedade acompanhe, atônita através da imprensa - quando a ela tem acesso-, decisões “já tomadas” pelas burocracias de estado, medidas e programas que decidem de um dia para o outro sua vida, sua morte, seu bem estar, sua qualidade de vida. Uma forma de simular "transparência" e "participação" da sociedade nos processos decisórios. Uma velocidade, conforme Luz, emudecedora: “decisões tomadas e difundidas a uma velocidade tão grande que não comportam ação ou reação politicamente organizada, resumindo-se os protestos a queixas e reclamações indignadas, individualizadas, mesmo que massivas, selecionadas como fatos veiculáveis (quebra-quebras por exemplo)."(Luz,1991)

É importante lembrar da análise de Robert Dahl que, para uma progressiva ampliação da participação política e da competição são necessários alguns pré-requisitos que recupero e sistematizo em outras categorias do quadro abaixo.

Participação

Liberdade de formar e/ou aderir a organizações

Direito de se constituir como liderança política e disputar apoios

Elegibilidade para cargos públicos

Eleições livres e idôneas

Direito de disputar votos

Direito à Informação

Direito à informações em poder do campo governamental

Direito de organizar informações e promover o seu acesso público

Direito de acesso a fontes alternativas (não governamentais) de informação

Direito à Comunicação

Liberdade de expressão pública  de pautas, agendas e demandas culturais e políticas com equidade de acesso a canais de expressão – meios de comunicação.

A participação política não é vista aqui apenas como um mecanismo de promoção de maior inclusividade através do sufrágio universal, mas de outras modalidades de participação direta nos processos de formulação, acompanhamento e controle popular sobre as ações governamentais. 

Quando falamos da necessidade de dar existência pública à produção político-social e cultural dos amplos e heterogêneos segmentos das populações latino-americana e brasileira – única base ética para decisões acerca da direcionalidade da produção de bens e serviços ou de uma distribuição equânime de recursos econômicos, culturais e políticos – em última análise estamos apontando para uma redistribuição de recursos de poder indispensáveis à autonomização das instituições, do cidadão e dos movimentos culturais e de cidadania, ou ainda da construção de um novo pacto social que possa acelerar a superação das iniqüidades sociais geradas por ajustes não apenas econômicos, mas por ajustes culturais, e portanto de ordem discursiva. 
É de propostas concretas de construção de um novo éthos comunicacional entre governo e sociedade – e de sua expressão no campo da saúde coletiva - que procuramos nos aproximar com estes rápidos recortes de texto. De políticas e estratégias de comunicação que sirvam de base de sustentação para um projeto de democracia participativa entendido como um ideal ético-político a ser alcançado na direção a uma sociedade solidária, democrática e socialmente justa. 

                          *********************************
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� Pesquisadora do Departamento de Comunicação e Saúde da FIOCRUZ.


� PITTA, Aurea Maria da Rocha  Comunicação, Promoção da Saúde e Democracia: políticas e estratégias de comunicação do Sistema Único de Saúde no Brasil. Entregue para defesa em 9/11/2001. Escola de Comunicação da UFRJ.


� Ver Pitta, A.M.R Comunicação, Promoção da Saúde e Democracia: políticas e estratégias de comunicação no Sistema Único de Saúde – Brasil. Tese de Doutorado entregue para defes em 9/11/2001


� A própria economia do meio passa a determinar um ajuste do discurso político massivo ao tempo disponível do candidato na mídia e uma necessidade de construção de um novo discurso agora pautado pela espetacularização e pela necessidade de impacto, o que muitas vezes  obriga o candidato a optar pelo grotesco, pelo mito do super-herói e toda uma série de estereótipos simplificadores. Uma forma de diferenciação que não passa  pela discussão em torno de idéias, programas de governo (que ocupam aqui um papel secundário conformando um "pano de fundo" do discurso da liderança), mas pela tentativa de exaltação pública de personalidades.	


� O histórico detalhado pode ser solicitado através do e-mail aureapitta@alternex.com.br








